
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.486 - MG (2016/0195799-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ITASIDER-USINA SIDERURGICA ITAMINAS S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ASSIS SILVA  - MG008541 

 JÚLIO MACIEL PEREIRA  - MG084416 
 CARLOS ALEXANDRE DINIZ RESENDE MACHADO E 

OUTRO(S) - MG111870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ART. 20, §§ 
3º E 4º, DO CPC/73. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Recurso especial parcialmente conhecido e improvido pela 
inexistência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
Ausência de omissão no acórdão do Tribunal de origem que, 
fundamentadamente, decide de forma contrária à pretensão da parte recorrida.

II - Não há como aferir suposta violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do 
Código de Processo Civil de 1973, sem adentrar no acervo fático-probatório 
dos autos e sem que se faça a reanálise de provas ao reexame. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Quanto ao recurso especial fundado na alínea c do dispositivo 
constitucional, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.486 - MG (2016/0195799-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O presente feito decorre da interposição de embargos à execução pela 

ITASIDER – Usina Siderúrgica Itaminas S.A. em ação de execução fiscal movida pela União 

Federal.

Julgados extintos os embargos à execução fiscal, negou-se provimento à 

apelação da parte embargante em acórdão do TRF da 1ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REFIS. PARCELAMENTO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. Extintos os embargos à execução fiscal em que o exequente é o INSS, 
em face da adesão do embargante ao REFIS,' são devidos honorários advocatícios 
na"proporção de até 1 % sobre o valor do débito consolidado, não tendo havido a 
cobrança do encargo do DL 1.025.

2. Apelação a que se nega provimento.

Foi interposto recurso especial pela ITASIDER, fundamentado nas alíneas a e c 

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa aos arts. 20, §§ 3º e 4º, e 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, e ao art. 5º, § 3º, da Lei n. 10.189/01.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido, pela inexistência de violação 

do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, e diante da incidência do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega, em síntese, que (fls. 306-307):

[...] não se considerou que a verba honorária, tal como fixada, em 1%. 
representaria algo em torno de. pasme-se. R$80.000,00. Exas.. para um processo 
em que a desistência da ação foi formulada antes mesmo de a União Federal 
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apresentar resistência aos Embargos.
É dizer-se, não se verificou sequer controvérsia instalada seguida de 

resistência que pudesse representar esforço no trabalho da Procuradoria da Fazenda 
Nacional. Isso sem falar que a União iá estaria sendo contemplada com os 
honorários fixados na Execução Fiscal que é o processo principal.

Aduz que a decisão agravada não julgou o recurso especial interposto com 

fundamento em divergência jurisprudencial.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno (fl. 309).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.486 - MG (2016/0195799-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida que está em conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ.

Na decisão agravada, negou-se provimento ao recurso especial em relação à 

alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, pois os honorários foram 

fixados de forma clara pelo Tribunal de origem. Nesse panorama, a oposição dos embargos 

declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação da parte recorrente diante de decisão 

contrária a seus interesses.

Além disso, não se conheceu do recurso especial quanto aos demais 

dispositivos legais, uma vez que o acórdão regional recorrido delineou a controvérsia dentro 

do universo fático-comprobatório.

Analisar eventual violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil 

de 1973 implica, necessariamente, a incursão no acervo probatório dos autos em relação ao 

grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à natureza e importância da 

causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço, bem como 

as especificidades da causa, de modo a alterar os honorários arbitrados na origem.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste Tribunal, encontra óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ – "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" –, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame.

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal 
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de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, primeira turma, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012).

Ressalte-se, ainda, que o afastamento do citado óbice somente é possível 

quando a verba honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não é o caso dos 

autos.

Nesse sentido, são os precedentes seguintes, in verbis:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA, DE 0,5%, SOBRE O VALOR DA CAUSA, ANTE SEU 
RECONHECIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
PRIMEIRA PARTE, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, EM REGRA, DE REEXAME, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados 
nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não 
podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

II. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se 
refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendeu que o montante, fixado a título de 
verba honorária, afigurava-se razoável e proporcional, considerando a natureza da 
causa, o trabalho desenvolvido pelos advogados e outros critérios que especifica. Tal 
contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 532.550/RJ, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/02/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.451.336/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.

[...]
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.421.869/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 3/3/2016, DJe 16/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nas causas em que não há condenação, os honorários advocatícios 
devem ser fixados consoante apreciação equitativa do juiz, o que pressupõe a análise 
do grau de zelo do profissional, do lugar da prestação de serviço, do trabalho 
realizado pelo advogado, do tempo despendido para o serviço e da natureza e 
importância da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

2. No caso, aplica-se a Súmula 7 do STJ, tendo em vista que o acolhimento 
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da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 846.335/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DO MONTANTE FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, o magistrado não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% previstos no § 3º do art. 20 do CPC, 
podendo arbitrar de forma equitativa de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo 
legal" (AgRg no AREsp 779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015).

2. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto - revisão do montante fixado a título de honorários advocatícios - , na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, a necessidade de revisão 
da questão fática impede a admissão do inconformismo tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(Agrg no REsp 1.492.929/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, QUARTA 

Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016.)

Ademais, este Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 

falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 

vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 

causa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. EXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de 
prova. SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

[...]
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a análise da 

violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a existência de direito líquido e 
certo à concessão da segurança, demanda exceder os fundamentos colacionados no 
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acórdão guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica desta 
Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto 
com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 19/2/2013, DJe 25/2/2013).

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS IMPEDIDAS 
DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da inclusão dos 
agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas impedidas de operar com o SFH) 
esbarra no óbice da súmula 7/STJ, porquanto demanda reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da mesma matéria 
do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é obstada pela aplicação da Súmula 7 
desta Corte, incide no mesmo óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg 
no AREsp 69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de que a 
impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do débito em dívida ativa, bem 
como modificar a natureza da petição apresentada ao Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, além de reconhecer que a mesma não foi protocolada 
tempestivamente, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da Súmula 
7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 16/4/2013).

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como se prover o agravo 

interno.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0195799-8 REsp 1.616.486 / 

MG

Números Origem:  00024418620064013812  1405697  200638120024536

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITASIDER-USINA SIDERURGICA ITAMINAS S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ASSIS SILVA  - MG008541 

 JÚLIO MACIEL PEREIRA  - MG084416 
 CARLOS ALEXANDRE DINIZ RESENDE MACHADO E OUTRO(S) - 

MG111870 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITASIDER-USINA SIDERURGICA ITAMINAS S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ASSIS SILVA  - MG008541 

 JÚLIO MACIEL PEREIRA  - MG084416 
 CARLOS ALEXANDRE DINIZ RESENDE MACHADO E OUTRO(S) - 

MG111870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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